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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

Resumo da reunião realizada em 8 de setembro de 2011


A Representante Suplente da República Dominicana junto à OEA e Primeira Vice-Presidente da CAJP, Ministra Conselheira Mayerlyn Cordero, presidiu a reunião, cuja ordem do dia foi publicada como documento CP/CAJP-3013/11.


A Comissão decidiu adiar a consideração da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11), “
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Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas” (Diálogo dos Estados membros com a Corte e a CIDH), para uma futura reunião.


Estiveram presentes as delegações de Antígua e Barbuda, Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, Panamá, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela.

1. Solicitações da República da Albânia e do Governo de Malta para que lhes seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos


A República da Albânia, mediante nota de 28 de março de 2011 (CP/doc.4557/11), apresentou solicitação para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos.


O Governo de Malta, mediante nota de 8 de junho de 2011 (CP/doc.4652/11), apresentou solicitação para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos.


Em 8 de setembro de 2011, a CAJP considerou que ambas as solicitações cumprem o disposto nas resoluções AG/RES. 50 (I-O/71), “Observadores Permanentes na Organização dos Estados Americanos”, e CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”, para o que contou com a assessoria do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria-Geral e, por conseguinte, decidiu recomendar ao Conselho Permanente que expedisse as respectivas resoluções.


Os relatórios da Presidente, acompanhados dos projetos de resolução e das exposições da Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais, Irene Klinger, foram encaminhados à consideração do Conselho Permanente e distribuídos como documentos CP/CAJP-3015/11 (Albânia) e CP/CAJP-3016/11 (Malta).

2. Proteção dos direitos humanos dos idosos [AG/RES. 2654 (XLI-O/11)]: Início dos trabalhos de implementação dos mandatos da resolução

A Conselheira e Representante Suplente da Argentina, Conselheira Ana Pastorino, apresentou, no tocante a esse tema da agenda, sua proposta de diretrizes para a instalação do Grupo de Trabalho, cuja criação foi aprovada pela Assembléia Geral, mediante os parágrafos dispositivos 1 e 2 da resolução acima referida.

A Comissão solicitou a distribuição do documento da Delegação da Argentina, e que fosse concretizada a instalação desse Grupo de Trabalho bem como a eleição de sua Presidente ou seu Presidente, na reunião da CAJP de 22 de setembro.

Concluída a discussão desse tema, foi distribuído o documento apresentado pela Delegação da Argentina, tendo presentes os comentários das demais delegações na reunião (CP/CAJP-3017/11).

3. Preparativos para os eventos especiais relacionados com as resoluções da Assembléia Geral a seguir enumeradas

· AG/RES. 2678 (XLI-O/11), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas” (Curso)

Sobre esse tema da agenda, o Doutor Diego Moreno, do Departamento de Direito Internacional, apresentou oralmente uma proposta preliminar para o curso sobre Direito Internacional dos Refugiados, elaborada pelo ACNUR, a ser realizado no mês de outubro de 2011.

Com base nos comentários recebidos das delegações, com relação aos temas propostos pelo ACNUR, solicitou-se ao Departamento de Direito Internacional que realizasse consultas adicionais com o ACNUR, a fim de que se apresente uma proposta de agenda que atenda à preocupação das delegações. O documento será distribuído tão logo seja recebida a proposta do ACNUR.

· AG/RES. 2679 (XLI-O/11), “Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação”  (Reunião de Autoridades Nacionais)

Quanto a esse tema da agenda, as delegações insistiram em que as organizações da sociedade civil se atenham às “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA” [CP/RES. 759 (1217/99)].

A Vice-Presidência solicitou às delegações que enviem, por escrito, à Presidência da CAJP ou a sua Secretaria suas propostas para a preparação desse evento.

· AG/RES. 2680 (XLI-O/11), “Promoção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas” (sessão extraordinária)

A Vice-Presidência solicitou às delegações que enviem, por escrito, à Presidência da CAJP ou a sua Secretaria suas propostas para a preparação desse evento.
· AG/RES. 2662 (XLI-O/11), “Direito à verdade” 
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 (sessão extraordinária)


No que diz respeito a esse tema da agenda, o Doutor Víctor Madrigal, Especialista Principal da Secretaria Executiva da CIDH, fez referência aos trabalhos que esse órgão vem realizando, para dar cumprimento ao mandato de continuar a elaborar um relatório sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, disposto nessa resolução.  O Doutor Madrigal mencionou que essa seria a contribuição desse órgão para o andamento da consideração do tema pela CAJP, uma vez que a CAJP (por determinação do Conselho Permanente) estaria organizando uma sessão extraordinária, no primeiro semestre de 2012, sobre o direito à verdade, a fim de discutir o relatório da CIDH e promover o intercâmbio de experiências nacionais.

· AG/RES. 2666 (XLI-O/11), “Protocolo de San Salvador: Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador” (Reunião Técnica com o Grupo de Trabalho)

Sobre esse tema da agenda, a Diretora do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, Doutora Evelyn Jacir de Lovo, apresentou oralmente uma proposta de metodologia e agenda para a Reunião Técnica da CAJP com o Grupo de Trabalho, a ser realizada na quinta-feira, 27 de outubro, pela manhã, no Salão Libertador Simón Bolívar. A proposta foi distribuída posteriormente às delegações como documento CP/CAJP-3018/11.

4. Outros assuntos


Nesse tema da agenda, o Doutor Luis Toro, do Departamento de Direito Internacional, convidou as delegações a participar do “Seminário de Direito Internacional: Cooperação jurídica, a família e a infância”, a ser realizado na sede da Organização, nos dias 17 e 18 de outubro do corrente ano.
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